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A aaúd. expressa a organiza9ao sócio-economica, tendo como determi-
nante.: trabalho, renda, alLmenta~ao, educa~ao, moradia, saneamen-
to, ••io-ambiente, transporte, lazer e acesso a bens e servi~os es-.encai ••

A aaúde é direito de todos e dever do Estado, implicando no acesso
univer.al e igualitário as a~oes e servi~os de saúde, sem qualquerdiacriaina~cio.

Aa ~o..de saúde, de saneamento e de meio ambiente develll ser de-
.envolvida. de forma integrada.

A epideaiologia deve ser utilizada para a defini~ao de prioridades.

O•• ervi~os públicos, contratados e conveniados, devem ser organi-
zado••• rede única regional izada e hierarquizada em níveis de com-
plexidade crescente de aten~ao, em que os .ervi~os básicos sejam o
principal acesso AO SUS.

A &teD~AO a saúde deve ser integral, entendida como o conjunto ar-
ticulado e continuo das a~oes e servi~os preventivos e curativos,
individuais e coletivos, exigidos para cada caso, em todos os ní-
vei. de complexidade do sistema.

O coaando político e administrativo do SUS deve ser único tanto nas
••fer•• federal e estadual, quanto na municipal.
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o perfil de financiamento da assistencia, deve ser invertido pas-sando a privilegiar o setor público.

A participa~ao popular na gestao do sistema deve ser assegurada.
Deve ~er assegurada a divulga9ao de informa~ao guanto aos servi~os
e a SUd utiliza~ao pelo usuár~o, bem como o direito de informa~aosobre a saúde as pessoas assistidas.

A Adlllinistra~aoPopular da Prefeitura Municipal de Porto Alegre tem
como um dos eixos fundamentais de seu trabalho a democratiza~ao das
rela~oes na cidade. Propoe-se a incentivar a participa~ao popular,
a buscar a mudan~a nas condi~oes de vida e de trabalho dos portoa-
legrellsese a favorecer o desenvolvimento de um padrao de cidadaniade nova gualidade.

Este direito deve ser universal e, portanto, garantido a todo o ci-
dadao. Somente será alcan~ado em sua plenitude se a todos forem as-
seguradas boas condi~oes de vida e de trabalho. Para tanto, é in-
dispensável gue a popula~ao tenha acesso ao saneamento - água potá-
vel, esgoto, coleta regular e destina~ao adeguada do lixo - e, tam-
bém, a educa~ao e ao lazer. Heste sentido, o poder público munici-
pal considera o saneamento da cidade como uma prioridade, em conso-
nancia com o que foi expresso pela popula~ao durante a elabora~aodo Or~alllentoMunicipal de 1990 e de 1991.

Aos gestores das institui~oes públicas, que atuam sobre os proble-
mas de saúde, de saneamento e de meio ambiente, cabe a tarefa de
integrar as a~oes de todas as esferas de governo, visando a promo-
~ao da saúde. Devem, também, favorecer a organiza~io popular e sin-
dical, de modo a que sejam conquistadas melhores condi~oes sala-riais e de trabalho.

Se por um lado, a democratiza~ao do direito a saúde significa ga-
rantir melhoria global das condi~oes de vida e de trabalho, por ou-
tro deve representar acesso igualitArio, equanime e universal aservi~os de boa qualidade.

Estes servi~os devem ser resolutivos mesmo nas chamadas unidades
básicas. Ou seja, devem dispor de área física suficiente para a
atua~ao de urnaequipe de profissionais realmente capacitada a aten-
der de modo eficaz, ao menos as quatro especialidades básicas _
clínica geral, pediatria, ginecologia/obstetricia, cirurgia e aodontologia .
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o exerC1C10 dos direitos elementares vem sendo sistematicamente ne-
gado aos consumidores e aos trabalhadores. Ao assegurá-lo estar-
se-á avan~ando significativamente no sentido da constru~ao de u.novo padrao de cidadania.

A saúde do consumidor deverá ser defendida através do controle da
qualidade dos alimentos, dos medicamentos, do sangue e derivados.
Ou seja, deve ser resguardado ao consumidor o direito de adquirir
produtos de qualidade através da fiscaliza~ao das condi~6es de pro-
du~ao, manipula~ao, armazenamento e comercializa~ao.

A rede assistencial deverá ser suficientemente ampliada, tanto o
número de servi~os como de profissionais, nas diversas especialida-
des, para proporcionar A clientela o atendimento ambulatorial bási-
co a todas as faixas etárias, bem como o atendimento de
urgencia/emergencia ambulatorial e hospitalar.

A rede básica, ao mesmo tempo que atende a demanda imediata, isto
é, as intercorrencias que precisam do pronto atendimento, deve re-
servar um espa~o para um atendimento "programado", onde serao de-
senvolvidos programas de saúde pública que incluam o controle do
crescimento e desenvolvimento das crian~as o controle e preven~ao
das doen~as crónico-degenerativas. É importante que a equipe como
um todo se capacite para as duas formas de atendimento da cliente-la.

de trabalho, com a participa~ao dos sindicatos no
destas a~6es, de forma a prevenir os acidentes e as
cionadas com o trabalho.

gerencia.ento
doen~as rela-

As equipes, para comporem a rede básica, devem contar com médicos
(pediatras, gineco-obstetras e generalistas), dentistas e auxilia-
res de odontologia, enfermeiros e auxiliares de enfermagem, assis-
tentes administrativos e serventes. Dentro da disponibilidade de
pessoal e de acordo com as necessidades que o perfil epidemiológico
apontar, deverao contar com nutricionista, psicólogo, assistente
social e outras especialidades médicas (cirurgiao, cardiologistas,
dermatologistas, psiquiatra, etc).

As demais especialidades, bem como os servi~os de maior nível de
complexidade, devem ser eqUanimemente acessiveis. Nesse sentido, a
rede deve abranger, também, os servi~os de apoio diagnóstico e te-rapéutico.

É preciso ainda que os servi~os de saúde promovam a~6es coletivas,
como as de vigilancia epidemiológica e sanitária.

A rede de unidades assistenciais - incluindo as hospitalares deve-
rao integrar-se ao sistema de vigilancia epidemiológica e contri-
buir com informa~oes, levantamentos de morbi-mortalidade, a~6es de
combate ou controle de doen~as.

A vigilancia sanitária intervém na esfera do consumo e da produ~ao.
Caracteriza-se pela diversidade de interfaces que estabelece como o
sistema produtivo, com a circula9áo de bens, servi~os e mercado-
rias, na medida em que estes podem acarretar danos a saúde indivi-dual e coletiva.

Na produ~ao deverá ser preservada a saúde do trabalhador através da
fiscaliza~ao e controle dos ambientes e na organiza~ao do processo
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o planejamento das a~oes e programas a serem desenvolvidos deve ter
por base as informa~oes epidemiológicas de morbi-mortalidade, a de-
manda a ser atendida (a atual e a reprimida) e os recursos disponl-
veis. A conjun~ao destes tres fatores deverá indicar urna prioriza-
~ao das a~6es, que poderá variar nas diferentes unidades assisten-
ciais, prevalecendo sempre as delibera~oes oriundas das CLIS e Con-selho Municipal de Saúde.

o sistema de informa~6es epidemiológicas será o norteador básico da
política a ser desenvolvida. Ele trabalhará com dados referentes As
condi~oes de vida e de trabalho da popula~ao e nao apenas ce. os
tradicionais indicadores de saúde. Este conhecimento será obtido
através de estudos com base populacional, realizados de forma arti-
culada com as esferas públicas estadual e federal.

Trata-se, portanto, de buscar informa~oes sobre o estado de saúde-
doen~a na cidade e de analisá-las buscando seu s nexos com a reali-
dade economica-social, tornando tais análises do conhecimento pú-
blico e objeto de a~ao concreta.

o sistema de informa~6es a ser constituído incorporará a análise a
própria organiza~ao dos servi~os de saúde e os aspectos quantitati-
vos e qualitativos de sua produ9áo, estabelecendo rela96es coa a
situa~áo social diferenciada de quem os procura.

Neste sistema devem estar incluidas as informa~6es relativas As do-
en9as ocupacionais e acidentes de trabalho, cuja ocorrencia possa
ser identificada, avaliada e controlada, com vistas a proteqio da
saúde do trabalhador e o direcionamento da fiscaliza~ao das condi-
90es em que se processa o trabalho.



o iapacto que os diferentes tipos de a~oes de saúde tem sobre o
quAdro de morbi-mortalidade será constantemente avaliado. Assim,
Al•• da aanuten~ao e do incremento das a~oes preventivas e curati-
va. ca.provadamente necessÁrias e eficazes, serao desenvolvidas ou-
tra., que tradicionalmente nao sao implementadas pelo setor públi-
CA. Pode-se mencionar, a titulo de exemplo, a necessidade de preve-
nir e trAtar AS doen~as cronico degenerativas, que constituem o
principal grupo de causas de mortalidade na cidade, bem como formas
alternativas e inovadoras no tratamento dos transtornos mentais, o
que •• constitui num deSAfio cotidiano dos servi~os de saúde.

A conatitui~ao das equipes minimas nos ambulatórios públicos, e
••-.o a redefini~ao da prioriza<;ao de especialidades atendidas pe-
lo. bospitais públicos ou contratados, levará em conta o quadro
epideaio16gico da regiao e a rela~ao daqueles servi~os com o siste-
•• de referencia e contra-referencia municipal. No setor público,
serÁ privilegiada a contrata~ao, a forma~ao e a atualiza<;ao dos re-
cur.ca buaanos nece~sários para melhorar este quadro.

o perfil de morbimortalidade e o estrangulamento do atendilOento de
urgencia e emergencia indicam a necessidade de - paralelamente ao
au-.nto da resolutividade da rede ambulatorial pública - descentra-
liZAr o Atendimento de urgencia, através de uma a<;aocoordenada de
refora. • de reequipamento dos ambulat6rios públicos hospitalares
ou nao bospiL41ares. Além disso, implantar o sistema de atendimento
pré-bo.pitalar que permita a rem~ao imediata para a rede hospita-
lar equipada para o tratamento das emergencias e traumas.

A rede asaistencial deve ter condi~oes de desenvolver atividades de
pesqui.a e avalia~ao da qualidade do servi~o oferecido.

Para construir um novo modelo de assisténcia é indispenaável reali-
zar a .unicipaliza<;ao dos aervi<;osde saúde. A implanta~ao do sus
no paía depende da desconcentra~ao dos recursos financeiros e da
deacontraliza<;ao unificada do planejamento, da gestao e da execu<;ao
das ~Oes. Somente deste modo, serao cumpridas as diretrizes da
Conat~tui<;ao, da Lei Organica do Sistema Único de Saúde (SUS) e da
Lei Orginica do Municipio, que preconizam o comando único em cada
•afera do Governo, cabendo ao Municipio as fun<;oesde controle, de
noraati&A~aO, de planejamento, de fiscaliza~ao e de delibera~ao so-
bro && A~OeS de saúde realizadas no ambito da cidade, com a coope-
r~ao técnica e financeira do Eatado e da Uniao.

CONTROLE PÚBLICO E REDEFIHI~O DO CARÁTER DA REDE DE ATEN~AO

A assistencia integral a saúde deve ser organizada em uma rede de
serviqos regional izada e hierarquizada, para que todo o cidadao te-
nha efetivamente acesso a servi<;osde qualquer nivel de complexibi-
lidade. A atua~ao sobre a rede de atendimento, propriamente dita,
será exercida através de dois campos que se inter-relacionam.

o primeiro campo de atua<;ao será o da rede de servi<;osde saúde, a
ser recebida pela Administra~ao Municipal. Esta rede é composta de
Unidades Ambulatoriais e Hospitalares do Governo do Estado e do
Instituto Nacional da Assistencia Médica da Previdencia Social
(INAMPS), hoje transferidos para o Estado. Ela encontra-se atual-
mente com problemati, em rela~ao as condi<;oes fisicas dos seus pré-
dios, á contierva<;aoe a moderniza~ao de seus equipamentos. Ela
apretienta distor~oeti quanto a distribui<;ao de seus recursos humanos
e quanto ao funcionamento de suas unidades de presta~ao de servi-<;os.

o outro campo de atua<;aoé o da rela<;ao com o setor privado presta-
dor de servi<;oti.O acúmulo já obtido através dos trabalhos da Co-
miasao de Fiscaliza<;ao da CIMS, ao longo dos dois últimos anos,
mostra que é possivel controlar as irregularidades apontadas pelos
usuários e de fato coibi-las. O Municipio deverá controlar tanto a
gestao financeira, quanto a qualidade da assistencia oferecida pe-
los pretitadores de aervi<;oshospitalares, ambulatoriais e laborato-
riais, privados e filantrópicos. Ao assumir tal tarefa, os contra-
tos e oa convenios com estes prestadores poderao ser reavaliados,
levando em conta a distribui~ao destes recursos em rela~ao á rede
pública, a possibilidade de reformula~ao das formas de controle dos
recursos destinados a este setor e a qualidade dos servi~os ofere_cidoa.

A m~lhoria das condi<;oes de parto e a diminui~ao da morbimortalida-
de materna e neonatal, por exemplo, depende, entre outros aspectos,
da redititribui~ao das maternidades na cidade e da realiza<;ao de
fiscalizd~ao técnica nos hospitais contratados e conveniados, uma
vez que estes detem grande parte dos leitos obstétricos da cidade •

Aaala, se sdúde é dever do Batado e direito do cidadao, eate
deve ser exercido na defesa dos interesses da popula~ao e em
jWlto coa ela.
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DISTRITALIZA~io

o Distrito SanitArio é a unidade operacional básica do sistema de
saúde no imbito do Municlpio. Constitui-se em local de planejamento
e de gestao das aQoes de saúde al desenvolvidas.

Enquanto unidade operacional, deve integrar, regionalizar e hierar-
quizar os serviQos, permitindo o acesso de toda a popula~ao resi-
dente na Area espacial que o delimita. Esta popula~ao deverá ter
poder deliberativo sobre o modo pelo qual estes servi~os sarao ge-ridoB.

Nao se trata, no entanto, de uma unidade autónoma, mas sim de parte
integrante de um todo que é o sistema de saúde municipal, estadual
e federal. Tal sistema deverA articular os diferentes níveis de
atenQao, inclusive os de maior complexibilidade, de modo a garantir
a populaQao o atendimento, caso necessário, em outros distritos que
disponham de equipamentos de saúde com maior poder de resolutivida-de.

A definiQao dos Distritos de Porto Alegre origina-se do tra~ado dos
setores em que a cidade foi dividida em 1979. Contudo, algumas al-
teraQoes de traQado estao sendo efetuadas, visando compatibilizá-
los com as Unidades Territoriais de Planejamento (UTP), com a divi-
sao de bairros, com os novos aglomerados urbanos e com as formas de
organizaQao da popula~ao.

A distritaliza~ao é um processo que nao implicará em adscri~ao au-
tomAtica de c11entela. Somente a constitui~ao de um sistema real de
referencia e contra-referencia e o aumento da resolutividade da re-
de ambulatorial pública poderá fazer com que os usuários espontane-
amente recorram aos serviQos, que teoricamente estariam destinados
a popula~ao de cada regiao. Ou seja, quando a descentraliza~ao, a
hierarqU1ZaQaO e o aumento da resolutividade dos servi~os públicos
de aaúde se tornar realidade, eles passarao a suprir as necessida-
des sentidas e expressas pelos seus usuários.
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BIERARQUIZA~O DA REDE DE SBRVI~OS

As unidades assistenciais serao hierarquizadas em nivel de ca.ple-
xidade crescente, com sistema de referencia e contra-referencia,
onde as unidades de menor complexibilidade sejam resolutivas e, ao
mesmo tempo, a principal porta de acesso ao sistema de atendi8ento.

Desta forma, as unidades deverao estar capacitadas para atender na
determinado contingente populacional, prestando serviQos diferen-ciados, e classificadas como segue:

Unidades Assistenciais Ambulatoriais

UAl

- Popula~ao de abrangencia: até 5000 hab.

- Se~viQos.oferecidos: at~ndimento médico em clínica médica, pedia-
tr1a,. g1neco-obstetr~c1a, peq~enos procedimentos cirúrgicos,
~tend1ment~ odontol~g1co, atend~mento de enfermagem, vacinaQao,
1naloterap1a, curat1vos, farmác1a, coleta de material para exa.es
laboratoriais, promo~ao de saúde mental, serviQo social, vigilan-cia epidemiológica e sanitária.

- Horário de funcionamento: 7 as 19 horas.

UA2
- Popula~ao de abrangencia: até 10000 hab.
- ServiQOS oferecidos: atendimento médico em clínica médica pedia-
tria, gineco7ob~tetrlcia, cirurg~a, psiquiatria, cardioíogia e
outras espec1al1dades que se f1zerem necessárias. atendi8ento
odontológico; atendimento de enfermagem, vacina~ao 'inaloterapia
curativos, farmácia, coleta e/ou realizaQao de ex~es 1abarato:
ria~s, pr~m~9~o ~e sa~de ~en~a~, atendi~ento nutricional, serviQosoc1al, v1g1lanc1a ep1dem10log1ca e san1tária.

- Horário de funcionamento: 7 as 22 horas.
Transporte: contará com servi90 de ambulancia.

8



UA3 . HOSPITAL ESPECIALIZADO
- Popul~io de abrangencia: até 30000 hab.
- Serv~oa oferecidos: atendimento médico em clínica médica, pedia-
tria, gineco-obatetrícia, cirurgia, psiquiatria, cardiologia e
outras especialidades que se fizerem necessárias; atendimento
odontológico; atendimento de enfermagem, vacina~ao, inaloterapia,
curativos, farmAcia, laborat6rio de análises clínicas, radiodiag-
nóstico, pr~io de saúde mental, atendimento nutricional, ser-
viqo social, vigilancia epidemiol6gica e sanitária, atendimento
de 8118rgencia.

- aórário de funcionam~~to: 7 as 22 horas (emergencia 24 horas)

aferece atendimento ao nível de interna~ao, em outras especialida-
des Inédicas,podendo também oferecer atendimento nas especialidades
básicas. Deverá contar com servi~os de apoio diagn6stico capazes de
atender a clientela no próprio hospital. Será referencia ulunicipal
e/ou estadual.

SISTEMA DE REFERENCIA E CONTRA-REFERÉNCIA

Tranaporte: contará com servi~o de ambulancia.

UA6

A integralidade da assistencia, o acesso a servi~os de maior
plexidade e especializa~ao e o retorno a unidade que originou
caminhamento deVer1lOser garantido através de um sistema de
rencia e contra-referencia.

com-
o en-
refe-

Popul~io de abrangencia: serao servi~os especializados de referen-
cia regional municipal e/ou estadual.
- Serviqoa oferecidos: atendimento médico especializado (por exem-
plo, neurologia, reumatologia, oncologia, etc.), servi~os de
apoio diagnóstico e terapeutico (eletrocardiografia, eletroence-
falografia, tomografia, ecografia, radioterapia, fisioterapia,
etc ••, farmácia¡ atendimento de outros profissibilais (nutricio-
niatas, enfermeiros, assistentes sociais, psicólogos, terapeutas
ocupacionais, fonoaudi6logos, etc.). Incluem-se aí servi~os espe-
ciai. como hospitais-dia, pensoes protegidas ou centros de convi-
vencia, que atendem pacientes com transtornos mentais.

- Borário de funcionamento: 7 as 19 horas.

Unidadea Aasistenciais Hospitalares

HOSPITAL GERAL

Ofereee atendimento ao nível de interna~io, pelo menos nas quatro
especialidades básicas: clínica médica, pediatria, gineco-obstetrí-
cia e cirurgia geral. Deverá contar com servi~os de radiodiagnósti-
co • de análises clínicas. Deverá ser referencia para um ou maisdiatritoa.
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A principal porta de entrada ao Sistema Unico de Saúde deve ser as
unidades de tipo 1 (servi~os de menor complexidade) nao excluindo,
no entanto, a procura direta as unidades de tipo 2 e 3 (para pron-
to-atendimento, a~oes básicas e servi~os de ambulancia). A partir
destas unidades deve-se dar a referencia para as unidades de tipo 4
(Bervi~os especializados) ou para os hospitais (geral ou especiali-zado) .

O Sistema de Referencia e Contra-Referencia deverá estar integrado
a Central Municipal de Marca~ao de Consultas Ambulatoriais, que
operacional izará o agendamento nas unidades com atendimento espe-
cializado, facilitando e proporcionando uma utiliza~ao racional dos
recursos existentes.
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